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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo

PROJETO DE LEI N° 134 DE 2022

“ALTERA A LEI ORDINÁRIA nº 6.414 DE 17 DE MARÇO DE 2022”

A CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM APROVA:
Art. 1º - O artigo 6º da Lei 6.414 de 17 de março de 2022, passa a viger com a seguinte redação:
Art. 6º O Secretário de Governo será o Coordenador da Comissão de Benefícios e Incentivos Fiscais e deverá analisar o pedido de concessão dos incentivos fiscais e ao final encaminhará ao Prefeito ou Secretaria competente para a elaboração e expedição de Lei.
Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES “VEREADOR SANTO RÓTOLLI”, aos 12 de setembro de 2022.


VEREADOR DOUTOR TIAGO CÉSAR COSTA
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Cont. Projeto de Lei n°       DE 2022.


JUSTIFICATIVA
	Nobres pares, ocorre que a Lei 6.414 de 17 de Março de 2022 que dispõe sobre a concessão de isenções e incentivos fiscais às empresas que efetuarem investimentos no Município de Mogi Mirim com a instalação, ampliação ou modernização de sua sede e dá outras providências, concedeu poderes ao Chefe do Poder Executivo que extrapolam a legalidade e, s.m.j, devem ser considerados inconstitucionais e, podem acarretar sérios problemas de ordem judicial e de renúncia de receita no âmbito do Município.
Conforme seu artigo 6º, observa-se:
[image: ]
Pois bem, O prefeito já expediu Decreto de n.º 8.723 de 2022, concedendo benefícios fiscais para determinada empresa, conforme documento anexo. (doc. )
Ocorre que tal conduta extrapola o Poder do Poder Executivo, sendo que há afronta aos princípios de ordem Constitucionais, tidos como mais caros na condução da Legalidade Estrita, aplicada aos tributos no âmbito dos Entes Federativos e, se a norma não for corrigida, poderá haver renúncia de receita e até responsabilidade do Prefeito no âmbito da Lei de Improbidade administrativa. 
Neste sentido, este vereador já oficiou o gabinete do Prefeito para que revogasse o Decreto e, houvesse modificação imediata da Legislação, contudo, ante a inércia e falta de resposta, propõe a presente modificação na legislação, cujo intuito é evitar prejuízos aos cofres públicos e insegurança jurídica, haja vista as ações judiciais que poderão surgir no decorrer da vigência da Lei. 
Pois bem, nesse sentido em recente julgado pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São Paulo, nos autos da ADI 2188375-19.2021.8.26.0000, acórdão anexo (doc.), os Desembargadores seguiram o entendimento, conforme ementa ao que interessa ao caso, abaixo transcrita:
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[image: ]

Dos votos do Relator e demais desembargadores, importante destacar a jurisprudência do STF e, TJ/SP com relação ao tema, que se encontra pacificado, qual seja, não pode o Prefeito por Decreto conceder isenções e incentivos fiscais para empresa, haja vista ferir o princípio da Legalidade Estrita e afrontar a Constituição Estadual, veja:
[image: ]
Ademais, há diversos julgados já pacificados no âmbito do Órgão Especial do TJ/SP, veja:
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Diante do acima exposto, não há alternativa que a presente alteração da norma, tendo em vista a extrapolação dos poderes do Chefe do Poder Executivo, por afrontar o princípio da Legalidade Estrita e, a Constituição Estadual, conforme acórdão do TJ/SP e diversos julgados no órgão especial e jurisprudência pacífica do STF. 
SALA DAS SESSÕES “VEREADOR SANTO RÓTOLLI”, aos 12 de setembro de 2022.

                                                    
VEREADOR DOUTOR TIAGO CÉSAR COSTA
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artigo 167-D, afastando temporariamente aquela exigéncia.

2 - Inconstitucionalidade, entretanto, que pode ser reconhecida
por fundamento diverso, em razdo da causa de pedir aberta da
agdo direta de inconstitucionalidade.

3 - Poder Legislativo que, mesmo diante de sua competéncia
concorrente em matéria  tributiria, ndo _concedeu os
questionados incentivos fiscais, mas apenas delegou ao Poder
Exccutivo a possibilidade de fazé-lo. Hipitese de ofensa ao
principio_da_reserva_legal. Delegacdo incompativel com a
disposicdo do artigo 163, § 6 da Constituicdo Estadual
(aplicével aos municipios por forga de seu artigo 144). Decreto
do_Prefeito_que nlo_pode conceder_isencdes e incentivos.
Precedentes deste C. Orgdo Especial. Posicionamento alinhado
4 jurisprudéncia do plendrio do Supremo Tribunal Federal no
sentido de que “a outorga de qualquer subsidio, isenglo ou
crédito presumido, a redugdo de base de cleulo ¢ a concessio
de anistia ou remissio em matéria tributiria s0_podem ser
deferidas_mediante lei_especifica, sendo vedado ao_Poder
Legislativo_conferir_ao_Chefe do_Executivo a_prerrogativa
extraordiniria de dispor, normativamente, sobre tais categorias
sob pena de ofensa 0 postulado nuclear da
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Sao Paulo

separagdo de poderes e de transgressdo ao principio da reserva
constitucional de competéncia legislativa™ (ADI 1.247, Pleno,
Rel. Min. Celso de Mello, DJ de 8.9.95).

4 - Artigo 1° parte final. Dispositivo que autoriza o Poder
Executivo a conceder descontos e isencdes (também) sobre
prestacdes e mensalidades dos_projetos _habitacionais, ou
qualquer outro_valor cobrado pela_Administragio Piiblica.
Ofensa ao principio da  separagio dos poderes.
Reconhecimento. Mensalidades ¢ prestacdes que tem natureza
contratual, ¢ ndo tributiria. Expressio “qualquer outro valor
cobrado_pela_Administracdo_Piblica_Direta_ou_Indireta”,
ademais, que pode ser entendida como “prego piblico” ou
“outros ingressos” (artigo 159 da Constituigdo Estadual), mas
nunca como tributo. Isengdes e descontos, portanto, que nio
estio abrangidas pela competéncia concorrente a que se refere
o Tema 682 do STF. Impossibilidade de ingeréncia do
legislativo. Inconstitucionalidade manifesta.

5~ Artigo 5° da lei impugnada. Dispositivo que atribui &
Secretaria Municipal da Fazenda a obrigacdo de fixar diretrizes
para_concessdes dos beneficios. Inadmissibilidade. Violagio
dos artigos 5° ¢ 47, incisos XIV ¢ XIX, “a”, da Constituicio
Estadual.

6~ Aciio julgada procedente.

Trata-se de agdo direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo
PREFEITO MUNICIPAL DE SAO JOSE DO RIO PRETO, tendo por objeto a Lei n.
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(TONIO FERREIRA RODRIGUES, Iberado nos autos em 17/032022 & 19:04
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Essa_ particalaridade, no caso, torma_possvel declamar &
inconstituconalidade da norma impugnad por afronta a0 principio da reserva
pois o Poder Legisltivo, mesmo._possuindo_competéncia_concorrente em matéria
‘ributiri. 1o conceden o5 questionados incentivos fscas, mas spens delegou 20
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rtigo 163, § 6%, da Consiituigao Estadual (apliével aos municipios por forca de seu
artigo 144),considerando, principalmente, que Decreto do Prefeito nfo pode conceder
sencdes ¢ incentivos fscais
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“Arigo 163 - Sem prejuizo de ours garanias aseguradas %
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§6° - Quilquer subsidio ou iscngio, redugo de base de cilalo,
Concessio de crédio presumido, nistia ou remisslo, eltvos 4 imposos,
laxas o connbuicoes, sb_paderlo ser_concedidos mediante lei
estadual_especiica, g regule exclusnamente as matirias scima
numeradas ou o correspondente tributo 0w contribuiglo,sem prcjuzo do
ispost no arigo 155, § . XI. "¢ da Constitigdo Foderl.
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LEI 6414 DE 2022.pdf

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

‘GABINETE DO PREFEITO

Art. 6° O Secretirio de Governo seré o Coordenador da

Comissdo de Beneficios e Incentivos Fiscais e deverd analisar o pedido de concessdo dos
incentivos fiscais ¢ ao final encaminhard ao Prefeito para a expedigdo de Decreto.

Art. 7° Perderd o direito a0 incentivo tributdrio previsto
nesta Lei, com consequente restauragdo da sistemitica normal de cobranga de imposto ¢ taxas,
bem como a imediata devolugio aos cofies piblicos municipais de todos os valores nio
recolhidos, acrescidos de juros e corregdo monetaria a empresa que:

I - nos prazos estipulados no § 8 do art. 2° desta Lei, nfio
ar a produgdo, seja decorrente de instalagdo, ampliagdo ou modernizagdo;

11 - durante o prazo da outorga dos beneficios previstos
nesta Lei, descumprirem as condigdes estabelecidas para concessdo dos mesmos, quando
reconhecida em decisio administrativa irrecorrivel;

1II - efetive relocalizagio de domicilio tributario ou
aberturas de filiais que represente redugdo do nivel de arrecadagdo e de mdo de obra de seus
estabelecimentos

Pardgrafo tnico. A perda do direito de que trata este
artigo se dard por resolugdo do Prefeito Municipal, devidamente baseado por manifestago da
Comissio de Beneficios e Incentivos
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